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RESUMO

- A gravidez da requerente nao é proveniente de estupro, originando-se normalmente, isso sim, no seio da
propria familia, dai porque a acdo, de onde adveio este mandado de seguranca, foi formulada perante o
Juizo Civel e a apelacao j& interposta, o que ndo impede o conhecimento desta acdo mandamental, devera
ser distribuida, logicamente a Secao de Direito Privado (fls.), nesse sentido os julgados constantes das RT
732/391 e 762/147. - Mas para evitar inGtil polémica, em prejuizo da requerente, dada a preméncia de tempo
para solucionar a lide, e considerando ainda que o fato se refere a aborto, com previsédo no Codigo Penal,
acerta-se a competéncia neste caso especifico (RT 756/652), frise-se, por oportuno, que em Sao Paulo os
pedidos dessa natureza, em sua grande maioria, sdo deferidos, quase sempre sem recurso, pelo digno
Juizo do DIPO, Departamento de Inquéritos Policiais e Corregedoria da Policia Judiciaria. - A lei admite
expressamente a realizacéo do aborto terapéutico ou sentimental, por gravidez produto de estupro (RT
703/333), mesmo quando o feto é sadio e perfeito, para preservar os sentimentos da mae! - Estes, com
muito mais razéo, devem ser garantidos, porque a tanto ela tem direito liquido, certo e até natural, que
independe de norma juridica positiva, no caso de aborto eugénico ou necessario, em decorréncia de ma
formacéo congénita do feto, em geral anencefalia, evitando-se, dessa forma, a amargura e o sofrimento
fisico e psicolégico, por cerca de cinco meses, no minimo, a mae que ja sabe que o filho ndo tem qualquer
possibilidade de viver, e aos demais membros da familia... - Alias, em S&o Paulo, a sentenca pioneira, de
fins de 1993 ou inicio de 1994, foi proferida pelo Excelentissimo Magistrado Dr. Geraldo Francisco Pinheiro
Franco, justamente quando Juiz do DIPO, atendendo a requerimento do Dr. Thomas Rafael Gollop, Professor
de Genética Médica da USP e Diretor do Instituto de Medicina Fetal e Genética Humana, que na época tinha
a experiéncia de atendimento de mais de trés mil casais. - O MM. Juiz, ao depois, no Boletim n. 11 do
Instituto Brasileiro de Ciéncias Criminais, publicou o seguinte estudo: "Impossivel a sobrevida do feto, deve
ser autorizado o aborto"; no Boletim n. 12 foi o digno Médico quem publicou ampla pesquisa, apresentando
estatisticas e solugdes, com este sugestivo titulo: "Ainda o aborto (legitimo) em razéo de anomalia fetal". - O
Excelentissimo Professor Titular de Direito Penal da USP e Desembargador desta Colenda 12 Camara
Criminal do Tribunal de Justica de S&o Paulo, Dr. Marcelo Fortes Barbosa, também j& publicou artigo em que
defende, até com bastante énfase, a mesma posicéao. - A jurisprudéncia de nossos Tribunais, como os de
Minas Gerais e Santa Catarina, estdo seguindo esta orientacdo, como se vé nas RT 732/391, 762/147 e
756/652, transcrevendo-se a ementa desse Ultimo julgado, que resume a dos outros, tendo sido relator o
Exmo. Des. Jorge Mussi e unanime a votagéo. "Diante da solicitagdo de autorizacéo para realizacéo de
aborto, instruida com laudos médico e psicoldgico favoraveis, deliberada com plena conscientizacao da
gestante e de seu companheiro, e evidenciado o risco a salde desta, mormente a psicolégica, resultante do
drama emocional a que estara submetida ca so leve a termo a gestacao, pois comprovado cientificamente
que o feto é portador de anencefalia (auséncia de cérebro) e de outras anomalias incompativeis com a
sobrevida extra-uterina, outra solug&o ndo resta sendo autorizar a requerente a interromper a gravidez". -
Ressalte-se finalmente que, saindo o almejado alvara, os médicos assistentes da requerente é que
verificardo a conveniéncia e oportunidade da operagéo, até porque, tendo em vista a data aprazada para o
nascimento, parece que ja se trata agora de gravidez a termo e talvez nem seja mais indicado o aborto,
resolvendo-se a situacdo com mera antecipagdo do parto, a critério exclusivamente médico. - Em resumo,
deve ser logo expedida a necesséria autorizagao para que a requerente, gestante, seja submetida a
intervencao cirdrgica de interrupcao da gravidez, com aborto do feto, cuja vida se mostra inviavel, desde que



0s médicos entendam que a operacédo € agora cabivel e oportuna. - Ante o exposto, concede-se a
seguranca, expedindo-se imediatamente a autorizagdo e eventuais oficios para que seja efetivada a
pretenséo inicial. Ac. de 22-05-2000 LE

EMENTA

Diante da solicitacdo de autorizagdo para realizagédo de aborto, instruida com laudos médico e psicolégico
favoraveis, deliberada com plena conscientizac@o da gestante e de seu companheiro, e evidenciado o risco a
salide desta, mormente a psicoldgica, resultante do drama emocional a que estard submetida caso leve a
termo a gestacgéo, pois comprovado cientificamente que o feto é portador de anencefalia (auséncia de
cérebro) e de outras anomalias incompativeis com a sobrevida extra-uterina, outra solugédo néo resta senao
autorizar a requerente a interromper a gravidez.(Trecho do acérdao)
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